
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025-PMP 

PROCESSO 003/2025 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços 
profissionais especializados na manutenção e direito 
de uso de sistemas de contabilidade pública, folha de 
pagamento/Rh, controle de almoxarifado/compras, 
financeiro/tesouraria, controle de frotas, controle de 
protocolo, para Secretaria de Administração e demais 
Secretarias. 
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Número: 

312©25 
Data: 

©3/01/2025 PROTOCOLO 
Interessado: EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Origem: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PROTOCOLO 

Assunto: LICITAÇÕES 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA 
DE PAGAMENTO/RH. CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS. GESTÃO 

53 
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~ SISTEMAS 

AO 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
PIUM-TO 

ORÇAMENTO 

Prezados(as) Senhores(as), 

Ao cumprimentá-los, apresentamos orçamento para cessão de direito de uso de sistemas de gestão 
pública municipal: 

ITEM UNID. QUANT. SISTEMAS VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 Mês 12 
(doze) 

- Contabilidade Pública 
- Arrecadação Municipal/Tributos 

- Folha de Pagamento/RH 
- Controle de Almoxarifado/Compras 
- Gestão de Patrimônio 
- Financeiro/Tesouraria 
- Controle de Frotas 
- Protocolo 
- Serviços online (emissão e validação CND e IPTU) 
- Nota Fiscal de Serviço (NFS-e) 

R$ 3.000,00 
(três mil reais) 

3 

R$ 36.000,00 
(trinta e seis mil reais) 

DETALHAMENTO DO ORÇAMENTO 

Implantação dos sistemas: 

Agendada e realizada por técnico da Setfocus após assinatura do contrato. Todos os custos e despesas 
de instalação dos sistemas e treinamento inicial dos usuários estão incluídos no orçamento. 

Atualizações dos sistemas: 
Os sistemas são atualizados periodicamente visando atender as exigências do órgão fiscalizador e 
melhorias sugeridas pelos clientes. As atualizações são disponibilizadas aos clientes no site da Setfocus: 
http://www.7focus.com.br 

Suporte técnico: 

0 suporte técnico é feito via telefone ou acesso remoto de segunda a sexta-feira em horário comercial 
(08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00). 0 suporte in loco será realizado sempre que solicitado pelo 
contratante e agendado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. Todas as despesas de 
atendimento in loco (des)ocamento, hospedagem e alimentação) são de responsabilidade do 
contratante. 

Treinamento: 

Os treinamentos serão realizados na sede da Setfocus sempre que solicitado pelo cliente e agendado 
com uma semana de antecedência. 

Validade da proposta: 

60 (sessenta) dias após sua emissão. 

Goiânia-GO, 03 de ja -iro •e 2025. 
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Setfocus Sistemas - Av. Dep. Jamel Cec1io, Nº 2690, Sala 1805, Metropolitan Business - Torre Tokyo - Jardim Goiás 
Goiânia-GO - CEP 74810-100- CNPJ: 01.689.869/0001-58 - Fone: (62) 3942-6221 
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Proposta Comercial com foco na Excelência em 

Gestão Pública Municipal. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

INHUMAS-GO, 03 DE JANEIRO DE 2025 

f;  (62) 99833-9630 

i www.sigep.com.br SIGEP 
SCSTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA 
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1. Introdução 

A empresa Santos Oliveira e Torrezan Ltda, inscrita sob o CNPJ de 

n°04.294.699/0001-09, vem por meio dessa proposta comercial demonstrar uma nova 

forma de fazer gestão, com ferramentas modernas e inovadoras, tornamos todos os 

processos que envolve as esferas Municipais, Estaduais e Federais, cada vez mais 

descomplicadas. Atuamos com foco na melhoria da administração, principalmente ao 

que concerne à Gestão da informação na tomada de decisão. Nossos produtos e 

serviços tende a tornar a Administração municipal mais eficiente e eficaz com 

ferramentas precisas e dinâmicas. 

2. Principais Vantagens do Sistema SIGEP 

✓ Maior Agilidade, conforto e segurança aos usuários; 

✓ Atualização automática, gerando comodidade e praticidade para a administração; 

✓ Diversidade de Relatórios dinâmicos, com informações precisas e assertivas para 
auxílio na tomada de decisões dos seus gestores; 

✓ Atendimento de excelência por nossa equipe de suporte, no qual contamos com 
assessores especializados em todas as áreas da administração municipal para 
melhor servir; 

✓ Sistema em uma única plataforma, o que garante uma maior agilidade nos 
processos internos e externos, além de garantir maior integridade nas 
informações; 

✓ Compromisso e responsabilidade com a sustentabilidade do nosso planeta, por 
meio de processos digitais que visam a redução da atualização de papéis, além de, 
contribuir com os custos da administração; 

✓ Atualizações semanais, trazendo sempre novidades e funcionalidades aos clientes, 
visando promover o município; 

✓ Migração das informações de maneira descomplicada e eficiente, garantindo 
informações precisas; 

✓ Além dos sistemas administrativos a SIGEP também dispõe dos sistemas de Saúde 
e educação trazendo maior transparência ao seu município. 

(62) 99833-9630 

4 www.sigep.com.br )SIGEP 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PU8LICA 
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3. Os módulos que compõem a nossa Proposta Comercial 

• 

- Prestação de serviços em locação e manutenção de sistemas integrados de 

informática: 
- Contabilidade Pública; 
- Arrecadação Municipal; 
- Folha de Pagamento; 
- Compras e Almoxarifado; 
- Patrimônio; 
- Financeiro; 
- Frotas; 
- Protocolo; 
- Serviços online; 
- Nota Fiscal Eletrônica. 

4. Investimento e formas de Pagamento 

Para prestação do serviço de locação e manutenção de sistemas de Gestão 
pública a Prefeitura pagará: 

- Valor Mensal: R$ 3.100,00 (Tres mil e cem reais) 

- Período: 12 (doze) meses 

- Valor Total: R$ 37.200,00 (Trinta e sete mil e duzentos reais) 

Durante este período inicial da implantação do Sistema, haverá inúmeras 
atividades, bem como: customização de sistema em linha com a legislação municipal, 
instalação do sistema em Data Center, treinamento, capacitação dos servidores 
municipais e suporte remoto. 

5. Validade da Proposta 

A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias contados da data da 
sua emissão. Estamos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem 
necessário. 

Atenciosamente. 

SANTOS OLIVEIRA E TORREZAN LTDA ME 
CNPJ 04.294.699/0001-09 

GY4 Lt 

St Go .- 

(62) 99833-9630 

4 www.sigep.com.br )SIGEP 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PlJE3l.lCA 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM - TO 
Departamento de compras 

Nossa empresa entende que precisamos oferecer ao gestor ferramentas completas, softwares eficientes e 

práticos, com equipe qualificada na área pública e principalmente comprometida com o gestor, com isto 

podemos afirmar que estamos prontos para atendê-lo com eficiência e qualidade. 

Nesta proposta disponibilizando os seguintes produtos e serviços: 

MODULO CONTÁBIL 
- Contabilidade Publica 
- Controle de Empenhos, Contas Bancárias, Fontes de Recurso e Restos a pagar. 
- PPA — Plano Plurianual 
- LDO — Lei De Diretriz Orçamentária E Seus Anexos Fiscais 
- LOA — Lei Orçamentária 
- LRF — Relatórios de Responsabilidade e SICONFI 
- Geração de Relatórios e Dados para prestação de contas com SLOPE e SIOPS 
- Geração dados para os Tribunais — SICAP 

MODULO FOLHA DE PAGAMENTO 
- Manutenção da Folha e Geração dos Pagamentos 
- Exportações de RAIS, DIRF, SEFIP, MANAD 
- Remessa da Folha para Bancos 
- Controle e integração de dados com consignados. 
- Integração do sistema no padrão dos arquivos do TCE-TO 

MODULO ARRECADAÇÃO 
- Controle de imóveis e geração do IPTU 
- Controle de Econômico de Empresas, arrecadação de 1SS Anual, Mensal e Estimativo, 
- Taxas de Licença de Funcionamento, sanitário, propaganda e ambiental 
- Nota Fiscal Avulsa de cadastros não econômicos. 
- Arrecadação de ITBI, Habite-se, Alvará de Construção. 
- Cadastro de Marca de Ferrar Digital 
- Arrecadação de demais Tributos existentes no código tributário 
- Sistema de recebimento com arrecadação bancária, inclusive por compensação de boleto. 
- Cadastro e Gestão da Dívida Ativa, com geração de notificações, livros, cobranças amigáveis e 

judiciais. 

MODULO ADMINISTRATIVO 
- Solicitação de Compras 
- Cadastro de Licitações para publicação no Portal da Transparência 
- Ordem de Compra e Controle de saldo de Licitações 
- Controle do Almoxarifado (entrada, saídas, transferências e saldos) 
- Patrimônio — Bens Móveis, Imóveis, Uso Comum E Semoventes. 
- Frotas, Manutenção de Veículos, seguros e combustíveis 
- Protocolo 

MODULO DE SERVIÇOS ON-LINE (INTERNET) 
- Contracheque de Folha de Pagamento Web 
- Emissão do Informe de Rendimentos da Folha para Declaração De Imposto De Renda 
- Portal da Transparência conforme normas do TCE. 
- IPTU On-line — Impressão de guias e extratos fiscais 

Quadra 104 Norte Rua NE —3, n° 38— Sala 203 - 2 Piso — Plano Diretor Norte — Palmas / TO 
Telefone: (63) 3212 1518 — Email: adm4 dattasvstem.com.br — Site: www.dattasystem.com.br
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- Certidão Negativa 
- Alvará de Funcionamento integrado com alvarás sanitário e ambiental 
- Alvará de Construção e Habite-se 
- Extratos Fiscais dos contribuintes com consulta aos débitos 

.... ,..<..~...,.~.~ ~ . 

SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
- Sistema para empresas prestadoras de Serviços do município com a finalidade de emitir notas 
fiscais — NFSe. 
- Gestão eletrônica do ISS e fiscalização de empresas Simples/MEI 

SERVIÇOS INCLUIDOS 
- Suporte técnico de todos os produtos 
- Treinamento de novos operadores 
- Visitas presenciais In-loco 
- Releases de novas atualizações com melhorias e correções 
- Acesso ilimitado de usuários simultâneo 
- Sistema não expira o uso para consulta após o encerramento do contrato. 

PROPOSTA DE PREÇO 

ITEM UNIDADE GESTORA MESES VALOR MENSAL 

1 Prefeitura Municipal 12 R$ 3.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 38.400,00 

OBS 1 — No caso de deslocamento de técnicos para atendimento no município as despesas de transporte, 
alimentação e hospedagem serão custeadas pelo contratante. 
OBS 2 - Empresa enquadrada como Pequeno Porte pela Lei 123/06 tem o direito a preferencia na contratação 
conforme disposto no art. 44 § 1 o - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

A DATTA SYSTEM coloca-se a inteira disposicão para prestar informacões nos casos onde exista 
alj'uma duvida técnica ou esclarecimentos quanto a formação dos valores propostos, onde faremos o possível 
para fazer parte como parceiros nesta  Qestão municipal 

validade da proposta 60 (sessenta) dias 

Palmas, 03 de janeiro de 2025 

Limitado ao exposto, fique com meus votos de estima e consideração. 

Cordialmente, 

ARQUILENE DE Assinado de forma digital 
SOUSA por ARQUILENE DE SOUSA 

VIANA 1 168 
VIANA:8924302116 

Dados: 
2025.01 

2 5.0 .03
Dados: 2025.01.03 

8 14:38:26 -0300' 

Arquilene de Sousa Viana 
Sócia

Quadra 104 Norte Rua NE — 3, no 38 — Sala 203 - 2 Piso — Plano Diretor Norte — Palmas / TO 
Telefone: (63) 3212 1518— Email: adm(i dattasvstem.com.br — Site: www.dattasystem.com.br



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pium - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o que 
dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Licitação da 
seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

003/2025 

Dispensa de licitação 
N° 

003/2025 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA 
MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA 
DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, 
FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM 

Solicitante 
EDVAN GOMES DE OLIVEIRA

Responsável FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

Data 07/01/2025 

O processo de licitação será instruído com a autuação de todos os 
documentos necessários, devidamen e numerados em ordem crescente, de 
modo a atendera Lei federal n° I4 /2021. 

FERNANDO LARMINO DA SILVA 
Prefeit municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
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GOVERNO DE 

PRIM 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

ORGÃO: Secretaria Municipal de Administração de Pium - TO 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de Administração 

CARGO 
Secretário Municipal 

NOME 
EDVAN GOMES DE 

OLIVEIRA 

OBJETO DA DEMANDA: 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO 
NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE 
DE /COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM 

( ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 

NATUREZA DO 
obra. 

OBJETO A SER ( X ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 

CONTRATADO: 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO 
NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE 
DE /COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM 
A contratação se justifica pela necessidade desses serviços para a manutenção das 
secretarias do município, sem a qual poderá prejudicar as atividades desenvolvidas 
pelas secretarias desta municipalidade. Os serviços deverão respeitar os 
quantitativos descritos nas especificações abaixo 

PREVISÃO DA DATA, E LOCAL PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados no município de Pium, sempre que quando solicitado 
pela secretaria de municipal de  Administração; 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no Termo 
de Referência e edital. 

Pium , 07 de Janeiro de 2025. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 

~ ~ _~ 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2025. 

ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas 
do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar 
a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu 
impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é 
elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2 Este estudo serve essencialmente para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO 
DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECARDAÇÃO 
MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM, para atender as necessidades 
deste município, em virtude da demanda existente, que serão fornecidos nas 
condições estabelecidas. 

1 .3 O presente documento apresenta informações e justificativas que 
compõem os Estudos Preliminares (EP) e parte do Termo de Referência (IR), as 
quais deverão subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem como da 
minuta de termo contratual pela unidade competente. Além disso, são 
apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais relevantes da 
contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A licitação como expressa o artigo 2° da Lei de Licitações destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e planejamento e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios constitucionais e 
administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, sendo 
que a contratação do objeto será realizada através de licitação na 
modalidade Pregão. 
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2.4. Salientamos que a Prefeitura Municipal necessita dos ora solicitados, 
sendo que os mesmos deverá ser prestado no prédio da prefeitura municipal, 
no qual todas as despesas serão de reponsabilidade da contratada. 

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO: Secretaria Municipal de Administração 

04 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. 
Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à 
necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
prestação de serviços no estado do tocantins. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de 
mercado, foi realizado pelo setor de compras Pium - To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 004/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a prestação 
dos serviços à ser licitado. 

6.2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado cobrado no 
mercado para prestação 

ITEM Unid SISTEMA QUA.m 
es 

Vlrmensal V. Total 

01 srv . CONTABILIDADE PUBLICA 
• ARRECARDAÇÃO 
• FOLHA DE PAGAMENTO 
• ALMOXARIFADO/COMPRAS 
• GESTÃO DE PATRIMONIO 
• FINACEIRO 
• CONTROLE DE FROTAS 
• PROTOCOLO 
• SERVIÇOS ONLINE 
• NOTA FISCAL DE SERVÇO ONLINE 

12 3.000,00 36.000,00 
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07 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1 O objeto é divisível, portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa 
de licitação e julgada pelo critério de menor preço mensal, no qual nesse 
momento, está Administração e planejamento entende que tendo uma maior 
concorrência para os itens em questão, traz maior segurança e agilidade para 
seu atendimento. Há que considerar então, que os princípios da eficiência e 
economicidade tão cobrados na Administração e planejamento públicos 
estariam sendo fielmente cumpridos, no qual verificou-se não haver prejuízo 
para o conjunto da solução ou perda de economia de escala. 
7.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa de licitação, com 
efeito de atingir um número maior de possíveis prestadores de serviços, 
privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, isonomia e 
seleção da proposta mais vantajosa. 

08- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de empresa 
especializada para prestar os serviços conforme item 1.2. 

8.2 A contratação dos serviços será efetuada por meio dispensa de licitação, 
procedimento ao qual permite que a Administração e planejamento adquira 
os produtos ou serviços em consonância com as demandas das secretarias 
participantes, salvaguardando-se de qualquer excessos, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições 
para a contratação dos serviços por meio do procedimento licitatório registro 
de preços e sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária e 
tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 - O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatório em sua fase 
interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando as 
regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a natureza 
do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. ` 
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11.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo a data 
de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, o prazo 
contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto na lei, 
desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 
CONTRATANTE. 

EDVWGC ES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal Administração 

0 
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CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS, GESTÃO DE PATRIMÔNIO, FINANCEIRO/TESOURARIA, 
CONTROLE DE FROTAS, CONTROLE DE PROTOCOLO, SERVIÇOS ONLINE (EMISSÃO E VALIDAÇÃO CNDS E IPTU) E 
NOTA FISCAL DE SERVIÇO (NFS-E) PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM- TO. 

Considerando a necessidade em dar continuidade na organização na Administração Pública da 
Prefeitura Municipal de Pium/TO, visando dar maior celeridade aos procedimentos contábeis, financeiros, 
orçamentários, patrimoniais e gerenciais, bem como, de fiscalização das atividades econômicas, sociais, 
patrimoniais, contábeis, orçamentária e financeira, e, por conseguinte, cumprindo o propósito de que seja 
exercido o controle na aplicação dos recursos em conformidade com a legislação, principalmente com a Lei 
Federal n° 101/2000, sob o ângulo da legalidade, legitimidade, economicidade, publicidade e transparência 
que norteiam a administração pública. 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Pium não dispõe de software de sua propriedade e de 
equipe técnica em seu quadro para desenvolver todos os sistemas de informática. Considerando que esse 
Poder Legislativo deve primar pela eficiência e eficácia, visando melhorar substancialmente o atendimento e 
pontualidade na elaboração dos relatórios, balancetes mensais e da consolidação do balanço geral anual, 
bem como de todos os relatórios exigidos pela legislação vigente e considerando, finalmente a necessidade de 
otimização dos procedimentos operacionais da estrutura administrativa legislativa, é que se faz necessário tal 
contratação para automatização da administração, com software modernos e ágeis que permitam uma 
gestão moderna com a integração de todos os recursos de arrecadação e gerenciamentos administrativos, 
com alimentação diária de dados permitindo que sejam elaborados relatórios de acompanhamento das 
atividades diárias e mensais de todos os setores, bem como a emissão de relatórios consolidados. 

Os softwares serão interligados em rede local, dentro da Prefeitura Municipal e outros pontos de acesso, 
de forma que sejam trabalhados paralelamente, permitindo assim que todos os setores funcionem integrados 
simultaneamente. A contratação tem sua viabilidade em decorrência das imposições das legislações vigentes e 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. O planejamento administrativo surge da necessidade de se 
efetuar combinações técnicas, modernas e de conceito racional, através de um sistema informatizado capaz 
de satisfazer as exigências legais, possibilitando agilidade e confiabilidade na obtenção de resultados, primando 
pelo zelo para com a coisa pública. 

Assim, sendo, pretende-se através deste projeto a conversão de dados, a Implantação de Sistemas, a 
Locação de software e o Treinamento e Suporte, para atender a Prefeitura Municipal de Pium, tendo como foco 
principal atender as necessidades da Legislação Federal, Estadual e do Tribunal de Contas do Estado, obtendo 
resultados de controle e eficiência. A Migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais 
informatizados, até a data de execução desta fase são de responsabilidade da empresa fornecedora do 
Sistema, respaldada por garantia contratual em relação à disponibilização desses dados pela Prefeitura 
Municipal de Pium/TO. 

Os sistemas licitados neste certame deverão estar implantados no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço. Entende-se como implantado o conjunto de serviços 
necessários para instalar, migrar os dados, colocar em funcionamento e deixar em condições de uso para os 
usuários executarem suas tarefas. 
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LOTE I - PREFEITURA MUNICIPAL 

Contratação de prestação de serviços profissionais especializados na manutenção e direito de uso de sistemas de 

gestão pública, conforme especificações abaixo 

ITEM UND QUANT SISTEMAS 

01 MES 12 • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Contabilidade Pública 

Arrecadação Municipal / tributos 

Folha de Pagamentos/RH 

Controle de Almoxarifado/Compras 

Gestão de Patrimõnio 

Financeiro/Tesouraria 

Controle de Frotas 

Protocolo 

Serviços online (emissão e validação CND e IPTU) 

Nota Fiscal de Serviços (NFS-e) 

I - ESPECIFICAÇÕES GERAIS: As especificações abaixo são características que atendem a todos os módulos e 

definem o sistema como todo. 

• O sistema deve ser baseado em Banco de Dados Relacional, padrão SQL, e permitir consultam via 
comandos SQL, devendo ter a possibilidade de utilização de Banco de Dados OPEN SOURCE (código 
aberto). 

• Cadastro de usuário com definições de acesso e cada opção de relatório do sistema através de senhas 
(controle de acesso ao sistema através de senha). 

• Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser configurado para 
inclusão, alteração, consulta e exclusão. 

• Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefas, permitindo controlar tarefas concorrentes, com acesso 
simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial, que deverá ser realizada pelo 
gerenciador do banco de dados. 

• Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (controlando quem, quando e o que 
foi alterado). 

• Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a integridade dos dados 
em caso de falha de software. 

• O sistema deve comportar o trabalho simultâneo dos usuários de todas as Secretarias. 

• As empresas deverão ser desenvolvedoras dos sistemas ou representantes legais. 

• O suporte aos sistemas locados deverão ocorrer via telefone, chat, e, ainda, através de visita técnica in 
loco sem custo adicional. 
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■ Não poderá ser contratada empresas que utilizem sistemas em consórcio, ou seja, módulos com diversas 
empresas desenvolvedoras do sistema, afim de não prejudicar a integridade dos mesmos. 

■ Tanto o sistema como o banco de dados deverão ser acessados via Internet. 

■ Para que o sistema possa atender as necessidades desta administração, os módulos abaixo deverão 
atender as seguintes necessidades: 

II - SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

A - PLANO PLURIANUAL (PPA) 

■ Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a legislação vigente no 
Estado do Tocantins. 

■ Permitir o levantamento dos programas com seus indicadores e índices, incluindo os valores gastos por 
fonte de financiamento. 

■ Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de governo e suas 
respectivas ações. 

■ Permitir a descrição das ações, como também a definição do produto, situação, base legal e das metas 
físicas e financeiras pretendidas para cada período. 

■ Possibilitar gerar os anexos e planilhas para envio ao legislativo. 

■ Permitir a elaboração do Plano Plurianual - PPA, objetivando planejar as ações governamentais de longo 
prazo com duração continuada. 

■ Permitir o cadastramento das unidades de medida a serem utilizadas nas ações. 

■ Permitir cadastro das despesas. 

■ Permitir o cadastramento de indicadores a serem utilizadas nos programas. 

B - LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 

■ Permitir o planejamento estratégico estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas da administração 
pública, ano a ano, que deverá constar na Lei de Diretrizes Orçamentária Anual (LDO). 

■ Possibilitar que seja informada a renúncia da receita e as formas de compensação. 

• Emitir diversos anexos e relatórios que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

■ Permitir o cadastramento dos anexos de metas e riscos fiscais, exigidos pela LRF e padronizados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

C - CONTROLE ORÇAMENTÁRIO (LOA) 

■ Ser totalmente integrado com o sistema do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

■ Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução e 
permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, fundo ou 
entidade da administração direta, autárquica e fundação, inclusive empresa estatal dependente. 

■ Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta). 

■ Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o acompanhamento da 
evolução da execução do orçamento. 

• Permitir que a elaboração da proposta orçamentária da despesa seja individualizada por unidade gestora 
como também consolidada. 
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• Permitir consolidação da proposta orçamentária fiscal e da seguridade social. 

• Permitir a emissão de relação por: órgãos; unidades orçamentárias; funções de Governo; subfunções de 
Governo; programas de Governo; e projeto e atividades. 

• Permitir a geração do projeto de lei a ser enviado para aprovação com possibilidade de alteração nos 
textos e geração automática dos dados do orçamento. 

• Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundação. 

• Discriminação da despesa segundo vínculos dos recursos. 

• Emitir o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD). 

• Demonstrativo de funções, subfunções e programas por categoria econômica. 

• Demonstrativo da receita e despesa da seguridade social. 

• Valores da despesa por recurso comparativo por fonte de recurso entre receita e despesa consolidada e 
por órgão. 

• Controle do orçamento inicial (QDD - Quadro de Detalhamento de Despesas) e suas alterações durante o 
exercício (cancelamentos, suplementações, etc.). 

D - CONTABILIDADE PÚBLICA 

• Usar o empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a nota de lançamento ou 
documento equivalente definido pelo Município para a liquidação de despesas e a ordem de pagamento 
para a efetivação de pagamentos. 

• Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados parcial ou totalmente. 

• Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em restos a 
pagar, de acordo com a legislação. 

• Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a liquidar para que seja gerada 
automaticamente a anulação dos empenhos que possuam saldo a pagar. 

• Possibilitar, no cadastro do empenho, a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao processo 
licitatório, fonte de recursos e número do processo. 

• Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas 
dobradas. 

• Possibilitar a consulta ao sistema sem alterar o cadastro original. 

• Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 

• Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu favorecido para identificação de processos de 
despesa. 

• Utilizar plano de contas com codificação estruturada em no mínimo 6 (seis) níveis, de forma a atender a 
classificação orçamentária da receita e da despesa e a consolidação das contas públicas. 

• Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício e do exercício 
anterior, inclusive aos movimentos de apuração e apropriação do resultado. 

• Demonsttar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e receitas nos cadastros. 

• Possibilitar a anulação total ou parcial dos empenhos e a exclusão das mesmas. 

Efetuar a escrituração contábil dos lançamentos da receita e despesa automaticamente nos sistemas: 
Financeiro, Patrimonial e de Compensação em partidas dobradas. 

Permitir abertura de créditos especial e adicionais exigindo informação da legislação de autorização. 
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• Controlar as dotações orçamentárias. Impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente por 
unidade gestora. 

■ Permitir a liquidação total ou parcial dos empenhos, sendo estes orçamentários ou de restos a pagar, bem 
como a anulação destas. 

■ Permitir em todas as anulações informar complemento dos históricos referentes à transação efetuada. 

■ Inscrição de restos a pagar processado e não processado. 

■ Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação cujas 
movimentações são registradas simultaneamente. 

■ Efetuar, a partir da implantação, a operacionalização do sistema através do empenhamento, liquidação, 
baixa de empenho, lançamento da receita e administração orçamentária, gerando automaticamente os 
lançamentos na contabilidade, orçamento e tesouraria. 

• Permitir a consulta de todos os lançamentos contábeis originados pela emissão e movimentação de 
determinada despesa, através da numeração do empenho. 

■ Permitir consulta ao cadastro de pessoas físicas e/ou jurídicas de uso geral de todo o software de gestão. 

■ Permitir definir a qual sistema pertence a conta contábil, com seleção entre: Financeiro, Compensação, 
Orçamentário e Patrimonial. 

• Gerar as razões analíticas de todas as contas integrantes do Sistema Financeiro, Patrimonial e de 
Compensação. 

■ Configuração dos lançamentos automáticos e lançamentos de encerramento. 

■ Geração dos lançamentos de abertura e verificação das inconsistências. 

■ Emissão de relatórios listagens contendo todas as movimentações da receita e despesa. 

■ Permitir a impressão do Livro Diário Geral contendo número das contas, contrapartidas, descrição das 
contas, número dos lançamentos, valores a débito e a crédito, Data do Lançamento, Histórico, termo de 
abertura e termo de encerramento. 

■ Emitir todos os anexos do Balanço, por unidade gestora e consolidado, de forma automática. 

III - SISTEMA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS 

■ Possuir cadastro de tributos, com possibilidade de cálculo por fórmula definida pelo usuário. 

■ Possuir tabela de logradouros e bairros. 

■ Possuir cadastro único de pessoas, tanto para proprietários de imóveis quanto para contribuintes. 

■ Possuir rotina para processamento de arquivo de retorno de bancos, realizando a baixa automática nos 
documentos recebidos pelos agentes arrecadadores. 

Disponibilizar rotina para baixa manual dos documentos de arrecadação nos quais não foi possível a baixa 
automática. 

■ Fornecer dados sobre a receita arrecadada no período devidamente classificada para contabilização. 
■ Emitir relatório no período selecionado da receita diária, tipo de receitas e valor pago. 
■ Controle de auditoria dos documentos de arrecadação gerados pelo sistema. 

IV - SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO/RH 

■ Permitir o cálculo das médias de horas extras que cada servidor tem direito a receber em férias, 13° salário 
ou rescisão de contrato. 

■ Emitir os informes de rendimentos para fins de declaração à Receita Federal em qualquer época do ano, 
inclusive de anos anteriores, nos padrões da legislação vigente. 

~.. 
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■ Permitir a geração da GEFIP/SEFIP mensalmente. 

• Disponibilizar informações em arquivos conforme pedido pela fiscalização da receita ou previdência. 

• Permitir a geração de informações anuais como DIRF e RAIS, nos padrões da legislação vigente. 

■ Permitir o registro de autônomos no sistema de folha de pagamento com seus respectivos códigos de 
identificação de prestador de serviços. 

■ Manter histórico para cada servidor/funcionário, com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, 
permitindo consulta ou emissão de relatórios individuais ou globais. 

■ Controlar e manter o registro das informações históricas, necessárias às rotinas anuais como de 13° salário e 
férias. 

■ Permitir a configuração de quais proventos e descontos são considerados como automáticos para cada 
tipo de cálculo (13°, férias, descontos legais, ATS etc). 

■ Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais de acordo com 
os padrões. 

■ Permitir o processamento das folhas de: Pagamento Mensal, Rescisão, Férias, Adiantamento de Décimo 
Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e Folhas Complementares ou de Diferenças Salariais. 

■ Permitir o processamento de várias folhas de pagamento para a mesma referência. 

■ Permitir a inclusão de valores variáveis na folha como: Provenientes de Horas Extras, Periculosidade, 
Insalubridade, Faltas, Empréstimos e Descontos Diversos. 

■ Calcular automaticamente os valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como: Salário Família 
e/ou Abono Família para efetivos. 

■ Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço como: anuênio, triênio, quinquênio e 
decênio. 

■ Deve emitir comparativo de movimentações dos servidores entre duas competências. 

• Emitir folha líquida, contendo matrícula, nome, CPF e salário líquido do servidor/funcionário. 

• Emitir listagem dos servidor/funcionário por provento ou descontos individuais ou grupais, com valores 
mensais, conforme desejado. 

■ Emitir contracheques de meses anteriores (segunda via). 

■ Permitir a emissão de cheques para pagamento de servidores/funcionários. 

• Deve permitir a emissão de relação dos salários de contribuição e discriminação dos mesmos para 
previdência federal, estadual e/ou municipal. 

■ Calcular e processar os valores relativos à contribuição sindical e patronal para previdência, IRPF, FGTS, 
PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para envio das informações aos órgãos responsáveis. 

■ Permitir controle do número de faltas e afastamentos. 

V - SISTEMA DE GESTÃO DE ALMOXARIFADO/COMPRAS 

Permitir o controle de toda a movimentação de entrada, saída, devolução e transferências de materiais 
feitas nos estoques, bem como administrar e inventariar os estoques para localização física do material. 

■ Possibilitar o cadastramento e a manutenção das diversas informações que fazem parte do processo de 
gestão do cadastro de materiais, bem como sua classificação, grupo, subgrupo, tipo de medida e código 
de barra. 

■ Controlar o estoque mínimo e máximo dos materiais. 

■ Efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material (aplicação imediata). 
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■ Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e 
mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições. 

VI - GESTÃO DE GESTÃO FINANCEIRA/TESOURARIA 

■ Possuir controle das receitas e despesas processadas pela tesouraria. 

VII - SISTEMA DE GESTÃO DE PROTOCOLO 

• Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até 
seu encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis. 

• Permitir registrar os pareceres sobre o processo, histórico de cada trâmite. 

• Permitir controlar toda tramitação dos processos dentro da instituição, entre usuários e órgãos que possuam 
acesso aos programas. 

• Possuir rotina de arquivamento de processos com identificação de sua localização física. 

■ Emitir etiquetas de protocolo. 

■ Disponibilizar a protocolização a qualquer departamento da entidade. 

VIII - SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

• Permitir o controle e a manutenção de todos os dados relativos aos bens móveis e imóveis separados que 
compõem o patrimônio do órgão público, permitindo de maneira ágil e rápida o cadastramento, a 
classificação e a movimentação, bem como, relatórios e histórico dos bens. 

■ Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas, etc.) e imóveis próprios, 
locados e em comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do 
setor e pessoa responsável. 

■ Classificar os bens permanentes de acordo com o classificador de classes. 

■ Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública. 

• Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais, tanto dos bens móveis quanto 
dos bens imóveis. 

■ Permitir a consulta aos bens móveis e imóveis por diversos critérios como código de identificação, 
localização, natureza ou responsável. 

• Permitir realizar a baixa do bem, pela comissão de inventário de bens, que não foi localizado no setor 
durante o inventário. 

■ Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria/departamento, classe e 
responsável. 

■ Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável. 

• O módulo de patrimônio público deverá permitir o registro de baixas de bens. 

■ Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, devolução, 
alienação, leilão entre outros). 

■ Permitir efetuar a depreciação e a reavaliação dos bens individualmente ou global por natureza ou item. 

■ Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, podendo ser individual ou 
por setor. 

■ Emissão da relação de inclusões por bens ou por localização. 

• Emissão da relação de baixas por bens ou por localização. 

■ Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis. 
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■ Permitir a impressão das fichas individuais dos bens móveis e imóveis ativos e baixados. 

IX - SISTEMA DE CONTROLE DE FROTAS 

■ Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e equipamentos. 

■ Manter controle físico do estoque de peças de reposição e material de consumo no sistema ou integrado 
com o almoxarifado. 

• Possuir controle de abastecimentos e manutenção dos veículos. 

■ Possuir controle de ocorrências. 

X - SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NFS-e) 

■ Ser web e não necessitar de plugins a serem instalados no browser para funcionamento. 

■ O sistema deverá ser instalado nas nuvens. 

■ Possibilitar a emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, através da Internet e com identificações claras do 
contribuinte prestador e tomador, com automático registro de valores para fins tributários. 

6.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a contratação, a licitante vencedora 
deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

6.2. Uma vez contratada, deverá a licitante vencedora iniciar imediatamente implantação e prestação dos 
serviços de locação de softwares licitados, implantação e prestação dos serviços de acordo com o 
especificado no Termo de Referência (Anexo I), e ainda: 

a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a autorização expressa para tal, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução. 

b) Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

c) Efetuar o serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e da proposta. 

d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato ou com prévia e expressa anuência da Contratante; 

e) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei 
n.° 14.133/2021 e suas alterações e observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais, diretas e indiretamente aplicáveis; 

f) Prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 

g) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto em que verifiquem 
defeitos/incorreções resultantes da execução do serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos; 

h) Responsabilizar-se pelo uso indevido dos documentos, materiais eventualmente colocados sob sua guarda 
pela CONTRATANTE; 
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I) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão com eles; 

j) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após notificação formal do(s) 
serviços fornecido(s) em desacordo com as especificações deste termo de referência e seus anexos e 
respectiva proposta, ou não aprovados pelo órgão solicitante com parecer devidamente fundamentado. 

k) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

I) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, taxas, seguros e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

n) Entregar o objeto contratado, conforme especificações deste termo e seus anexos; 

o) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

p) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo solicitante; 

q) Arcar com eventuais prejuízos causados ao solicitante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida na execução do contrato. 

r) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

s) A contratada assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas 
e outros que decorram dos compromissos assumidos no contrato, não se obrigando o solicitante a fazer 
restituições ou reembolsos de qualquer valor despendido com este pagamento. 

t) Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto da presente licitação. 

u) Facilitar a supervisão e acompanhamento dos trabalhos ao solicitante, fornecendo, sempre que solicitados, 
informações e documentos relacionados com a execução do objeto do presente edital. 

v) Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que 
venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e 
/ ou incorreta ou descuidada utilização. 

x) Garantir um técnico com domínio total do sistema durante o período de expediente para sanar dúvidas 
técnicas e providenciar soluções ágeis aos possíveis problemas de entendimento de rotinas do sistema, ou 
melhorias propostas pelo corpo técnico da Contratante. 

y) Comprometer-se a manter o sistema devidamente atualizado. 

7.1 Uma vez decidida a contratação, o Executivo Municipal obriga-se a: 

a) Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estipuladas neste Termo; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os compromissos 
assumidos, bem como pagar por serviços prestados; 
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c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas deste Termo de 
Referência; 

d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação de 
serviço, fixando prazo para sua correção. 

e) O Município designará técnicos das áreas de informática, cadastros técnico e fiscal, mobiliários, 
contabilidade e fiscalização para apoio e suporte aos técnicos da licitante vencedora para implantação do 
sistema, bem como para gerir o sistema após sua implantação; 

f) O Município se responsabiliza por fornecer os arquivos de Banco de Dados, atualizados, para a licitante 
vencedora providenciar a conversão dos dados para todos os sistemas contratados nessa licitação. 

g) O Município será responsável pela operação dos sistemas e correção das possíveis inconsistências e 
irregularidades encontradas e apontadas no decorrer da conversão dos dados para o novo sistema. 

8.1. O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2025. 

s ~vgú 

9.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, 
nas formas previstas no artigo 138 da Lei n.° 14.133/21, podendo acarretar as consequências previstas no artigo 
139 da mesma lei. 
10.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

PTh convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

10.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.4 No processo de apuração de infração e de aplicação de qualquer uma das sanções acima será observado 
o disposto nos parágrafos 1 ° a 9° do artigo 156 da Lei n.° 14.133/21, bem como os artigos 157 a 163 da referida 
norma. 

10 - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

10.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de 
serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 da Lei n.° 14.133/2021, inclusive quanto aos 
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valores, tendo como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido 
de justificativa técnica por parte do CONTRATANTE. 

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 

Dotação Orçamentária 0003.0002.04.122.0003.2006 Manutenção da Sec. Administração e Finanças 
Elemento de Despesa 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso 1.500.0000 Recursos Próprios 

12 -- DO PAGAMENTO' 

12.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em moeda corrente, através de transferência 
Bancária, em até 10 (dez) dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
mensal, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator 
impeditivo imputável à licitante vencedora. 

12.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da 
respectiva Ordem Bancária e pagamento do serviço prestado.. 

12.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser 
aplicada. Sendo a licitante contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, 
taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES NACIONAL, deverá fazer constar na nota fiscal a 
informação/legislação que garante a isenção de tais impostos. 

13- DAS PENALIDADES. 

13.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à 
multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do respectivo item não entregue ou 
cumprido, sem prejuízo das demais sanções, nos termos do artigo 162 da Lei 14.133/2021, não impedindo a 
aplicação das demais penalidades, quais sejam: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada ao 
máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Executivo. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Poder 
Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de 
faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços dos bens, a critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos. 

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura Municipal, via depósito 
identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura 
Municipal, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 

13.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião 
do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 
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14.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da execução dos serviços 

oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 14.133/2021. 
14.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
14.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, durante 

a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos causados diretamente à Administração ou 

a teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica 

responsabilidade do Poder Público ou de seus servidores. 

15. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

15.1. Na Secretaria Municipal de Administração, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

Pium - TO, 03 de janeiro de 2025. 

Documento elaborado por: 

Aprovado por: 

Guilherme Pereira Cruz 
Diretor de Compras 

FERNANDO BELA~MINO DA SILVA 
Prefeito unicipal 
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Pium - TO, 03 de janeiro de 2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS, GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO, FINANCEIRO/TESOURARIA, CONTROLE DE FROTAS, CONTROLE DE 
PROTOCOLO, SERVIÇOS ONLINE (EMISSÃO E VALIDAÇÃO CNDS E IPTU) E NOTA 
FISCAL DE SERVIÇO (NFS-E) PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO. 

Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para atendimento das 
exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, pelo setor contábil, 
a indicação de recursos de ordem orçamentária para realizar tal despesa. 

Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 

Agente de Contratações 
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À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Agente de Contratações, 
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Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, informamos 

a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente processo de 

dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

ORGÃO FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA DA 
DESPESA 

FONTE DO 
RECURSO 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0003.2006 3.3.90.39 1500.0000.000000 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no artigo 

16, inciso II da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem adequação 

orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 03 de janeiro de 2025. 

ANTONIO EDILSON DOS SANTOS SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças. 
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PROCESSO: N° 00312025. 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx 

1 - PREÂMBULO: 

O MUNCICIPIO DE PIUM -TO, através da Comissão de Licitação, torna público pa 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO AVIE 

cplpium2021 @gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando C 

SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO 

DE SISTEMA DE CONTABILIDADE 

MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTR 

O MUNICIPIO DE PIUM. Esclarecemo 

14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 75, 

com o parecer exarado pela Assessora' 

pelas condições deste edital e pelas demais 

2 —DO  OBJETO: 

—~~..M
rw.

PsUM ¢ 

ecimento dos 

/ v1AIL 

RATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

ENÇÃO E DIREITO DE USO 

A~2RECARDAÇÃO 

íE /COMPRAS PARA 

e a presente contratação será regida Lei Federal n.° 

SO II e Decreta Federal 10.922/21, em consonância 

Prefeituras-.e demais normas legais pertinentes 

veis à espécie. 

CONTRATAÇÃO DE PRESTA ,• DE SER VI S PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA 

MANUTENÇÃO E DIREITO D „ SO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 

ARRECARDAÇÃO MUNI AL/TR TOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 

ALMOXARIFA _ OMPRAS PARA O'MUNIIPIO DE PIUM 

Valor Estimado da 

3-

e contrat aonforme planilha orçamentária no valor de R$ 36.000,00. 

Os :i  ervi ' ntratáções das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime s . 
regulamentad~or Leix 

O fundamento prirc4paI que reza por esta iniciativa e o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
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campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(..) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

alienações serão contratados mediante processo de licitaç 

igualdade de condições a todos os concorre 

obrigações de pagamento, mantidas as con 

lei, o qual somente permitirá as exige 

indispensáveis à garantia do cumpri 

Para regulamentar o exercício 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de 

O objetivo da licitação é cont 
princípios da 
Licitar é re 

Entr 
to 

impossíveis e/ou 
funções estatais. 

anto, 
lt o 

uisiçõe 

s as lici =Ì -s 

as

as obrig 

r~.m cláu'ma 

efetivas da p.

alificação tec 

sa atividade"r+L então criad 

tações +ntratosAdmi strativos. 

erviços, compras e 

assegure 

eçam 

sta, nos termos da 

e econômicas 

Lei Federal n.° 14.133 de 

r a pro tWTr ais vantajosa, primando pelos 
lidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

contratações que possuem caracterizações específicas 

os trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 

cia d icitaçães impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 
Dispensas . i =" a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido • . ART. 

75, INCISO II da L 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

citaço 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

lL para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 
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de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição;n&Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

f) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 
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a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clar 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente naciori 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesa, df s e indiretas, 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

sem emendas, rasuras, 
as suas folhas pelo 

m algar,  &o e por 
s preços propostos 
lacionadas com a 

A apresentação da proposta implica na plena ação, por parte , do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obt atoriedade docujprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o co promisso deexecutar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos rramentas e titensilios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execuçã cò al, promovendo quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão est 

trabalhistas e as despesas decorrentes dà., xecuç 

(sessenta) dias contados da d m, bertura da 

ibutos, fret: , taxas, seguros, encargos sociais, 

As propostas terão validade de 60 

ica estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o pr, o de .ade ."~S ,<-s, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados doi ,romissol ssumidos. 

5.2. Até a abertura dasessão, o Il tante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a 
evidentes erros mat 

y 

a da se 
"sem nenh 

prnente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
alteração do conteúdo e das condições referidas. 

cesso em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

Da Minuta do Grato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6- DA JUSTIFICATIVA: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de deman• : ;;ase for o es • =cnico 
preliminar, análise de riscos, memorial descr projeto básico • projeto e ecutivo; 
II - estimativa de despesa, que devera "` cal _ na forma es ;•eecida no art. 23 y~. 
desta Lei; Ill - parecer jurídico e par res~tecnicos 'rem o caso; que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da com 

compromisso a ser 

V - comprovação 

qualificação mínima ir essária, 

VI - razão da.escolha do co 

VII - just' 

VIII ização utoridade competente. 

Parágrafo único. "O ato que . y iza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

ibilidade dá visão de re. sos orçamentários com o 

atado preenche os requisitos de habilitação e 

deverá ser divulg t ' antido •,.-ição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os 

obrigaton 

trata-se de a ̀ • iscricio = o, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao c • • - devida justificativa que ateste o referido ato. 

p 

No caso em quimo se venip a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contrataS~o esta dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

} ustifica a contratado direta, cale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

ifique tensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

ão, ••nsagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 
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Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, „se for o a estuycnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descr  projeto básico projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá cai a na forma es decida no art. 23 

desta Lei; III - parecer jurídico e par 

o atendimento dos requisitos exigi. os; 

cnicos ' 'rem o caso; que demonstrem 

IV - demonstração da compatibilidade daíprevisão de re• sos orçamentários com o 

compromisso a ser asst*ntdo, 

V - comprovação de que o cOIatado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima neçessáriá 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justifica V 

VII[ a rização da utoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que a4 iza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à41p0sição do público em sitio eletrônico oficial. 

Os. e se v- 'fique •ensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 
X 

obrigatori= •- ão, '•nsagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de a • iscricio " "io, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 



ESTADO 1)O TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

•

~ I ~ 

PluMGOVERNO DE

~......_ =~.,=~. ,......v..,~ 
Pow Gant. Umso aue Have" 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licítatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (.. .) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 
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Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.? — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamefto do exercício de 2025, conforme segue: 

Orgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 — Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122:0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

8.2 - O pa~mento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n ° . da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas á Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 
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9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133, de 2021, a Contratada que: 

9. 1. 1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Contratante; 

9.2. 1. Advertência, por faltas leves, assim énténdidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco or cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concr!tamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de npedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hípóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
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9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9. 1. 1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivoda licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Ad stração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contr=atante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6. 1 . Caso a Contratante determine, a multadeverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10. 1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital , sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- O casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes caos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1 .1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

- TO, em xx' .." é xxxxx de 2025. 

a Comissão Permanente de Licitação. 

APOIO. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREGOS 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de  

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 
ITEM Unid SISTEMA 

01 Sfv 

Prezado Senhores 

Pelo presente, s 

epígrafe. Declara 

Na hipótese 

• CONTABILIDADE PUBLICA 
• ARRECARDAÇÃO 
• FOLHA DE PAGAMENTO 
• ALMOXARIFADO/COMPRAS 
• GESTÃO DE PATRIM4 NIO 
• FINACEIRO 
• CONTROLE DE FROTA 
• PROTOCOLO.. 
• SERVIÇOS ONLINE, 
• NOTA FISCAL DE SERVÇO ON 

fação deN Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

os preços 
p  

a execução dos serviços será de R$ ( ) 

dicadga esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

noutro documento será: 

PROFISSÃO: ... . .. CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

1 
:

. 4 • ~ 

\1~ 

PlGOUVERNOM Li° ~ ~~ ~ 

QUA. 
mês 

12 

mensal 

3 + 0,00 

PiUM 

no 

V. Total 

36.000,00 

CIC I MF N° CARGO: 

ESTADO CIVIL: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 



~, ~.,-.,.~,...........~.~ 

~ 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

• + • 

'V 
GOVERNO DE 

P1(111 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  , referente 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS_ESPECIALIZADO NA 

MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 

ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE P MENTO/RH, CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PlUM. pessoa juridic e direito publico interno, 

com sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, á Avenida  ~ inscrita no CNP F• b n° 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelogestor Sr  ~ ~„  , brasileiro, 

inscrito sob o n°  , C.I. n°   SSP/to, portador do C.P n°  , r e e domiciliado nesta cidade, e 

insc `a no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denomin a CNTJATADA, represe ada neste ato por seu Representante Legal, 
y- 
'residente e domiciliado em  / 

portador da Cédula de Identidade n°   CPF   resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei 

ASSESSORIA JURIDICA, 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O presente co ato tem objeto 'NTRATAÇAO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFFISSION SPEC AD • NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE 

SISTEMA DE ', LIDA• . 'UBLICA, ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, 

FO PAG i E " CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O 

MUNIC 

133/2021 e  alterações; elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

as cláusulas seguintes: 

PARÁGRAFO , CO — D 'w. PECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste gntrato possuem suas espeuticações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 003/2025 
parte integrante deste' to. 
CLÁUSULA SEGUNII sA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), em 12 
parcelas de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA — O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
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GOVERNO DE 

PlUM 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 

seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 

trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

#,, Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das ativi 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serv 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

~ 

es administrativ 

eiros — Pess 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a s uinte vigêncïá ós a homologa até 12 meses, após o qual será 
y 

rescindido automaticamente sem que haja necessida aviso, notificaçã dicial
a 

4 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante te o aditr~ ste instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do prtse nstrumeri m que assis direito à contratada indenização de qualquer 

presente t umento, ,,-.s.4.arte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 

no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 

espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir 
contratante; 
I I I — Ocorrendo qualquer u 
IV - Quando decorrido o.prazõ 
V - No caso de acord.Y"ntre as pá 
dos serviços contrat 
CLÁUSULA DÉCI 
CLÁUSULA DÉCI 

CLAU 

por ocasi 
agament 

EIRA — 
Pelo co 
- O pr 

N' 

vistas nos artigos da lei 14.133/2021 
ente contrato; 

eniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
es, conforme objeto da licitação; 

á descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
ponsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 

ado o Sr. 
ente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

CLAUS . € , T CEIR • `DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas sé i conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefei 'a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 
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CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 
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GOVERNO DE 

Piw 
novo forte, UMso que Move! 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
responder por sie por seus re ostos por danos causados ao Municí io ou a terceiros por su`Ïy •olo; ~ P P P P P ~ P P P `~~ .~~... 

g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do c• $ iridependenTij e da con "ao de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro, comarca de f . alândia — TO, mo competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrat renúncia a qualg woutro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o p ite inste rn em 3 (três) s de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmada, t declaraiff ecer todas ajiáusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos 

Prefeito municipal 

Representante Legal 

TESTA MUNHAS: 
CPF 
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.ASSU1V"FO: [.)ìspcn~a d I.Acìtaç 
:
1Proçeso n 003/2025 

.._...,~:,...._.....,_,. ~> ~~ -»~-w•r~-. , ~r~~ g ~^,~~s »e • •~ .m~.y:,...Y...~.~.~.:,..~9~.;».~x~~.. 

~~+U ~~['A1~~~~~° ~~tru~~ ~ ~~ ~`1'~.~ 

_.4(
~..~._.~a.r~..._.._.......Ti_~.......~._.~`...+.~.=.V.,■~_^._~;..._.....~...~__..e.:7.~w...~~f.°:,....w~.T1.tw.{..4+~.lM .~.,....,,,. ~~;~ ~,,. ... ... .. .... . . . 

i.~Ll~~~~ r~~A~~r ~~L1~':..~~i~~~.t ~t~ ..0 y7f,~3.~~~X~.. 

`"5•y..r. 

~..................,. ...,..,..........,.,...,...._,..-......._~......... ..w...-~^` n. ..... .,..-...w....._.,.....~zr.....,•.»..-..., w. «... .~ .̂: .r ., ~.,:i..,.. , .<..-r, .,•t ..».,º. .w~;+~D~:+.eº'.~.•wnY•cao.nz:-.wr.e+.w......s..--+ar..,.7 w.w.* ....~~uino.~.e;»y....,,,,e.~ 

OBJETO: ~~c.~tatt"as~~~~r~ ~~c p~e~Ea~~aca ~i~ `~sat~ t~~~~pEt.tfi tkrtfats CS etali~ad() na matlta.teta.çãc> e . 

di.re.itca 4.1e uso d sistema dc: contahlld~d púhtie 8t: daç~u tnunicipa1/tributog, fcilh de 

E pttgarnento/RFi, c~iç 4ç n rs.tr~dor'c p~:. para c municipio d Piurn 'iO, 

i&t quanto . ,~:.s~~,, . . .~~~~: a• . . . _ . 
a possílat Mk. j ui d4 c1 pn4 4e iiÇt4Ç~t} $} çqp hj~t *1açio 4 pretuaç~i~ 
d.t s~~~~~~ ~~€~~~~~~~~~~~~ ~YÇ~~~~~~~~~~~~ ~~~ ~~~~~~~~ s 4 US) de í~texn de 

eautI ïthid p4Wk I/rhu ttiTh dt pigamei~€o/RH, 

contros 4e a ft

A acç4 c c3tx49 pq.r d Upena dtr IA taçáo, tern 

y~ ~~ .~.~j ç~~ Ji~ ~~ç~ ~ çq~~~t~~ ~~~~~r~~~~r~~~~t~s, ~~e.~ t~°
. . . .t. . .  - . 

S..O1..1.L\,3 fl.Ii.C.ro (.3 art. 75, j}+Sb.~.?o 

14.133/2021. 

II- IiUi ~~ . , 

#$~~1je juí+~liea 

n•í,c ~~~{c~~, ~'{^4~~  4~ ~~~~~' ta~~~ ~~ ~~~~ ~ ~~` ' ~ ~a.rest~ a , ,~- ..~ . ~~~~~~ 

c,onsLt1t:t.17K'.I,t 5sab ~~ ~ 5 '~t C a ~ ~ t  ~~1 ~ t~• C3 ~ ~s~x ~ ~:d~. $ ; ~ ~~~~.~~.~....~.~~~,~~  i,~~...,r..~.~., .~, ~~~~- . >t~~~~~r p~.~~ ~, ~t~g~r: ~~ ~~a~~~~~~i~ ~ na 

opoxtutaidadc iw p qp n inkc P '}t?QmaI 1i. rw eet:c de na.r.a,reza 

e.c~~inent:çtnente t~ata cst it tin.}l.ç~jsn; t.jvj . 

a cz~Fnr ç~o çm c'pigrst , p.r1rnera;netàrt'., é p~C:cISo at°aahar 

Si'3b tà prisma do :ut:. '~,~~, t3. cia ncax-a l. s d l.,ftKU4Gc I U3/ 4()2l t

Y

i# ~ F~~rt. .~ 
~7. d 4 1 #i

Av. E3iogen de riio. N° 01. &orA3io cio Bo Vi~ic. Pict►j1TO 



. ,....r.a~..._ 

-: .~:~ pnJ:M 

fl 5 ç~sent e ~~.tis md  ,jçus ecntOs c vinte _c 1itQ  

J, A0 

€, * t ~se passo, 311 t Çe tç ç v>j utrt d. pv 1~j d~ 

licitaçtes (14.t 33/202i) o vai~t antes previsto no :D~.cret.o T~cc~t~~tI n 9.412f2018 de 18 de }unho 

dc 2018), de KS 1760Ü,O0 ;(dc: ssete mil e s~jscentos te foi fo.i 1j~ado c passou a sc de R$ 

50.t.}0t),00 {cinunt ii ea vdo foi tiaiiz~do conforme çcretø Q 12i43/2024 de 30 

de dezembro 4 24 Saifl4Q P~~~  

icc~ 3~~~ W~~r 

P a~~~l;~s; ~f ~ ~rl~~~~~t~, •fl~~ta ~~~ ~~3~ ~~ ~.~~1~ ~~ s~ ~~ÇO~~~ dertr~, dx:~ 
s . „ t. .. . „ . . . , . 

1i.çnúw r.c:VisP) no tí~q 7 ~~ ~~ ~~ 1.4i cr 1 r~. ~ ?~;~~1 ~~~ ~~~~~~~~~~~~~~ ~1~~, , M, , , . . 

m 

iv..

R 

~ j .. J~ 

jii 4 ç ~~t~?~ ~~~~~ de 4 fl d aço avü d ] i 

n" 14.133  de 2021. o xpE.7 ~~~~~~~ ~~ ~~~ ~~1~Ua~e p 4ç~ çts 1açaca t olhtd#i. Dessa 

forma, ~~ara t:~ l~r~x~~~~~t~ ~~;t3~w~~r~ s~~ ~~~~#~S~x ~~~~~#ns~~~~~-~f ~~ :~~~~~~t.~ ~Abl~ea juntar autos 

adEninisttat.ivo~, tua a ~~~~~~~~~~~~~~t~ ~:~2„~i~~~ ~~~; ~~~, `~~ ~~~. Nova Ìci ç taçes e C tratos 

.Adm,in%srraivos, en~n, vejarqs~ 

7 . q ~~~ti~K~~~ T*.*~r TaL~~~~Ã4•t N 1t+Ficet que eosnpeende o$ 

~~~ d~ in~~; ib d ~ ~~~ ~ €~~ ~en~~ d~ ti ~~:al+~ ~,~io, de~xeri ~exl . ~ 
rv cts nte ç4kçut• ~n.roì. 

~~ ~ 4 . ~~~ ~~~~~~~~ ~~ ~ ~ o~~_~, ~~~- ~ ~~~' : s !!l. , a. . k• t ~,~,~ ~ ~. ,r Ll  ;. 

tçq.q p1 ~hrninarx an is  d i1co t o de ef rnc.la, projeto f 
c:f.a `~^~ t G t ç ~.'c: ~ }.~ :~ e~`'. F ~~•~ 

1 ~4i d°tt~?"4t t i ~ yr#F 
gg

 ~ Mr~ i+~~~i~ 
q f~~~3~ ~ ~ • 

~ 
. # , ':S  ~.' ,: S I oL f t ,:. - Xj~~ _~ ~' Y ~° !ï~ :'",:'GF~ ~ 

~ k~ 4a t~{~ í~~ _ ~ ~ ~ ~~ , È ` ~
i . ~r3....._. 

. . . . 
—7 

. 

~~ jj~ ~ ~~€~c~} ~ ju~;i4zc,f:7' ~, ~~~s~~~F~t~ ~~~,~~~~~~ ' .  o caso, que - - ~ f :€ ~ . 

dc . itos ecos; 
1~° ~-~~t~~~.~~t~tt~~~ 144 1P a$ recursos 

~t ~~~ 
`
9 ~~~I Ç ~~  ~ $ ~E ~~~~da~~ 

~° ~ ~f~l~li ~~~ ~~~~ ~ ~' g 4%1LaÇk) prçnehe os cq11:1s1tos de 

h4~11jt p t.. 6~44kfiçP nxpqu ti sa$~~.a 

qfl q
Vil üc;u;1v' ç4~

çc p ua=+,.

~ Qu»~to a ~~~1~~~ç~Ej ç pççü,, tleia1 paxa ompro~ar que o 

preço ajustado . compatível corn v.~1oç 4 çp pelo neçad.o, q~cr seja ern qualquer 
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proce(:ii.nwnxo licitat.órìo, procedimento c:ie contrata.ç~p çqnc, per as prorrragaçÕe de 

i+oi ,i.GLaboYT). t s. ç t 4Õtw diretas, MEIp~n17fáv's oi

çn~is, c1 -~c çi p p f 4anetzta cam 

urna prévia cotação dc preço jttntc> a uni bat~co dc p m, çc~n raçt mil.lart de outros entes 

pubiíw ~lh pc.i i~ada tço r Ç4C' P ç pi txto *dü1~eo qu possa rr 

aferir o valor 4i eo; Çc4fl açSe 4h1'e~F 

v- p ~  ~`ffl e .

~~~~~~~~~~~ ~~~~~~►i ~ lt~i1 ç 44 1Çtt~9fltO$ h ddot4 na minuta do 

contratc: e sua coxieord e.tt ern a iposi:ç c da Nº.w ,3..,ei. de Lle~taçãe~. 

Thw o m~qdnm~tnq g s&4t de abord*ge*u 

das seguintes ç1âwsu1as no ct?fl jLA 4p yç3~a ~~~l~flÇu C~t~a sUpWIIdaS ot.x 

acrescidas, ço rne o o: 

"Art. §j Ii m ; $ 
esx~brel m: 

~;&° *$U14$ que 

1. - o sc.y ~., 3. ~€~•et~ t~s ~~~xet~r«s cr.t~.:~: d~ ç:~'~ i[: i 
11. a .~ 

e
~t~~4ç ~4itai oj l o a proposta do liciru.rtte 

~ ~` ~~.; c:~u ~~#:~ ~~~a ~~~+~ 1 ~~ ~t ~~~~~'a~`~~:~ a e~7n~atçao direta e ~ 

apItç Ï a ççcuç~o do çnntratn, indusíi uanro 
aq;4 js~c~~x , 

• i ~ 
s ~. P a d~

~i) ~' :~ sli~~, €.~s ~~~~t~~~s, a data- base e 
~ ~ 

~ p q4i.,idRtoo. 4 u t.~io do. pïo.ços os e~i titm cie 
~fltalizac~cp n~t~~~~ ~nr~~ ~ ~~~~t ~~o ac pIti:çtt~t'o da «'ab,tí~açôe~ 

a do efeto pa~atp!~ntCD, 

VI ~.:~ ~#it~ ~i~~~ ~a ~ la ìoti clae pit=d',.~~~o, 9iiatzdo før o çaso;
0! zi4~ç~Q t p4 fl~tflO; 
Vl.l - o4 pt d it~lcto Ias t~mpa1 de e tçk, conclusão, entrega>~ e .t"eçPi~11rt~ept~a d tl~'o, quando for o caso; 
~`[11 w o ~4ito p~t i '4  .;tqa cos a indictçio da 

ci 41~c4 o f ìqtiaI c:t t e da e gaxia econômica; 
a mtt ÇÇ ~~~~á jt~49Ç ffIt 0!

~~ .. O pt•azo 4:pO t tP dì:dC? de pacruaç~o de preços, 
for o

-, o p.
t.} . 

pa posa ao pedido de ~e~rabC1~.<ç1.nienro do 
ujf?rio e $çµfiiatc±o,~ jt,:a.n.do for o caso; 

X11 ndas of eccçlas pant assegurar sua piena exec.uçào, 
qu~r~do id~t 1nc1t ve a tpae foreni oferecidas Pe1° contratadr, 

AV. Dk5~enes de E3rlto, NA OÌ~, Setor AttC3 Cio t1oo V3s1a, P1urnfCO 
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no casca de antecipação de valores  a titulo de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

na.kninros estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas a.piicáveis, e  i 

as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 
XIV ._ os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e Os valores das multas e suas bases de calculo; 

XV as condições de ímpcartação e a data e a. taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 

XVI- a ri~ação do çozatraiado d~,' tn~tn , duaote roda a execução 

do contxatcz, em cøi~pa~t dad com as qbrlgaç6tys pear ele 

dssiE~á'ìi4as, todas s çondiçõs edgida pera a l~abilitação ni 

lXçit'a4ao, ou pira a c}ualifkaçao, na comra}`ação diretas

\\ II - aobr gacãt~ R ra t:c} r. ~ t c:~ ~ ~pti~ ~ 
R :~ i , d~ ~ ~~~.~~ ~~. an ~.~i~~nç.~a.:' de arc:sx:~~~E 

dc cargos prevista em lei, bem ço~o m outras *o1iTas e~p~.acíficas, 
para posou com dcfiçincl~, ptn* a1ibtadca da Pr~vid~ncta oc:lal 

e para aprendiz; 
~\-";I

.
I c> modelo de etio do ob t: -ados os requaitcas 

mdos cm .t~,rtdan-iefl~o; 
de chdpçãq " r .. . • , . i 

1.)essrE feita, {~~t~4~:r ;vrt •sr,' cltae ~t ~~.i~~llttï tic; çc~z~ £) C~p~~% cÇifl OS CritériosCritérios. ~ 

obr.fl,,at6ric.:s estipulados G ei pr.efanch~qdo tod9S qs ~erttxat~á~~3~. 

v1. pA çQ.~~4 4ç3

I'eio ostqx 4'~e pç1 poa xlidad.e ju.a1diea do 

processo d, e .Di:spe 4 ~~ ~~~~~~~~~ ~~~~~II44flsit? e obrzgtoriedade da 

autoridade competente pata p~oççe a f~►~~~~~zç~ca do ntratc3 com aquelc que obteve a 

melhor  proposta:, a.tendçrdo

rit&wação dç ñsca1 de onrrato, para quando da 

formalização deste. ucas t~n os do a~t. I l? c/c -1't. 7c; da Lei t~ 14.I.33,`24121, para emitir r'ehatôt-zo 

sobre o efet.iv 4c; s r`i~

t o % rii )uídiea avaliar 
, •,~'2.... . . , , r ,• ~.. $ ~ ì ~.i  y s : >.. 

c:ritr.tczs d 'g€;Y;I &.Oi1 {1cla fl4 aslUIsiçao≥ FO.S di- p r ti' as exUusi as da 

gesticj pdblìea, dçsaa fqi x 4sdç pu II444liml-fl1p o ipx. ptbJico E; as denis attetat4çOes 

t~cnic;as api pttrd~ fl.c:t:tidp que a ç ntra~aç~q ad4, di : toma direta, tendo em 
vista que, a. x`cfctida cont:nitaçao nqwdra~~c fl 4 I3 8 di is t~ç~o, ida no 

inciso II do a,rUgo 7 da Lei. i 4.I 33/ 2t~2 l . 

l:s4té p~rt~çç.r ~~~~~ ~~~~~~ ~ ~~~~~~~~~~ f uaJ do ow~sso, sem, 

contudo, adentrar na o;po i4ad e c~~~~~~~~t<~~i~~ ~~~U r cera acoa•upanhar a e~ecxrç~io do 

referido objeto, o qual estará 4ola a xesponkab4js4ade do o~dena4or de despesas e Fiscal do 

contrato. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PlUM 

CNPJ: 01.189.49710001-09 
`Povo Farte, üniäo que move" 

()pina-se, também, que o Gestor promova õ estudo prévio,  a~~} 

de que a cont.rataçào compreenda as aquisições do exercício em curso, evitando possível 

fracionamento e se for o caso proceder áUckaç~o pr~via• 

' ncS~P i~.ve i iThi qw este parecer no possui 

caMter vinc ativa, scodp liiiJ ap~tl m j taça. da. Própria autodda.r.i~.~ 

assessorada a quem incumbe, 1.,e.satx() na.i de d sc1zcu iedde que lhe é conferida pela  lei., 

avaliar e acate, c:?u po, t pp . 

Pium/TO, o ae hnefro de 202 

PU B L I O Assinado de forma 
digital por PUBLIO 

BORGES BORGES ALVES 

ALVES Dados: 202501 09 
14:12:38-0300 

O.\B/T)  2,365 

PRO( t. 1i. 1)OR DO MI.. Nj(,IP (.) I)1 PR M' :R) 

/ 

~NADj yJ*~~ ~~- ~~~~~T:~.~ A.~~„ O . K ,.  ,. ~ _3Z: P ~; . . . ~ , . 
~ ~' / 1I)

Av. l.7íóger;es de Briio, t1#Q i?t. Setor Alto do Bc7Cx V1~1c, Pium/T~2 



AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS
s'4 PIUM 

O MUNICIPIO E FUNDOS DE PIUM - TO, torna público que fará realizar na 
sala de reunião Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da 
Prefeitura Municipal de PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS
DE EVENTUAIS INTERESSADOS. -  

PROCESSO N° 003/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, 
CONTROLE DE /COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM. 

PROCESSO N° 003/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, 
CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE SAÚDE. 

PROCESSO N° 002/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, 
CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE 
ASSITENCIA SOCIAL. 

PROCESSO N° 001/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, 
CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO. 

PROCESSO N° 001/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 
DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, 
CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O PIUM — PREV. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 15 de 
Janeiro 2024, as 17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021. Maiores 
informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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PREFEITURA. MUNICIPAL 

TERMO DE COMPROMISSO DE POSSE 

Aos 03 dias do mês de janeiro de 2025, no Palácio da 
Pirâmides D. Thereza dos Santos Barros, localizado na 
Avenida Diógenes de Brito, Centro, nesta cidade de Pium, 
Estado do Tocantins, onde se encontrava o Senhor Edvan 
Gomes De Oliveira, Secretário de Administração, 
compareceu a servidora MYRLA RAKEL SIQUEIRA DE 
QUEIROZ ANDRADE, a quem foi conferido o 
compromisso de cumprir fielmente os deveres do cargo e 
os constantes na legislação pertinente, em desempenhar 
as funções no cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATNO, 
o qual foi nomeado através da Portaria nº 021/2025, 
datada de 03/01/2025, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Pium/TO. 
O nomeado comprovou neste ato, através de inspeção 
médica, estar apto física e mentalmente para o exercício 
do cargo, bem como declara que não exerce outro cargo, 

h emprego ou função pública remunerada da Administração 
mareta ou em Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de 

economia Mista ou ainda em Fundação Pública. 
Prestando o presente compromisso, o empossado, 
prometeu cumpri as funções do referido cargo, com 
fidelidade, sem dolo e sem malícia, ficando o referido 
aprovado, a partir desta data, empossado. Lavro o 
presente termo que devidamente assinada. 
Pium, 03 de janeiro de 2025. 
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FERNANDO BELÃRMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

MYRLA RAKEL SIQUEIRA DE QUEIROZ ANDRADE 
Servidor Empossado 

EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA N.2 021/2025, 03 de janeiro de 2025. 

~ispõe sobre nomeação de aprovado no Concurso 
Público, Edital 001/2023, para cargo de provimento 
efetivo como ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, na 
Secretaria Municipal de Educação, Município de Pium, e 
dá outras providências". 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, Estado do Tocantins, 
o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO, a necessidade de nomeação de 
servidor efetivo aprovado dentro do número em aberto no 
concurso público de Pium/TO, Edital 001/2023 para 
exercício de função essencial ao serviço municipal. 
CONSIDERANDO o Princípio da Razoabilidade, aplicados 
aos princípios norteadores da Administração Pública, em 
primazia ao princípio do Concurso Público, antes a 
necessidade de nomeação de aprovados. 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR a servidora MYRLA RAKEL SIQUEIRA 
DE QUEIROZ ANDRADE, para exercer o carga efetivo de 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, junto a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em cumprimento ao Edital 
001/2023, do Concurso Público do Município de Pium/TO. 
Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrario.Qii I , 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 03 del~aneiro-de~ 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal IFIS  

SETOR DE LICITAÇÕES PREFEITURA.. MUNICIPAL 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO E FUNDOS DE PIUM - TO, torna público 
que fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

~MI1NlGiÍO~D; 
PROCESSO Nº 003/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS 
ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO 
DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE SAÚDE. 

PROCESSO Nº 002/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSÌONAIS 
ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO 
DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE 
ASSITENCIA SOCIAL. 

PROCESSO Nº 001/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS 
ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO 
DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O FUNDO DE 
EDUCAÇÃO. 

PROCESSO Nº 001/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS 
ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO 
DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA 0 PIUM - PREV. 
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As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 15 de Janeiro 2024, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 7.5 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ : 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!'" 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 003/2025. 

Data abertura: 15 DE JANEIRO DE 2025 

Horário: até ás 17:00 HS. 

1 - PREÂMBULO: 

-M Pf U ivi 

~ , 

IFts -_--

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO MENSAL, em EMAIL 

cplpium2021 @gmail.com. fone: 0xx63 3368-1228, VISANDO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO 

DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECARDAÇÃO 

MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE/COMPRAS PARA 

O MUNICIPIO DE PIUM. Esclarecemos que a presente contratação será regida Lei Federal n.° 

14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e Decreto Federal 10.922/21, em consonância 

com o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes 

pelas condições deste edital e pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA 

MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 

ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM. 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 36.000,00. 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos ôrgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos !' 



.,..~.~,. ..,.....w..._..,~.,,,.,, 

!vI PU~vi ~ 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 
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campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

`XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1 ° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

~ 
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de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n°14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

1) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 
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a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 
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Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

[ - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. ~, 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (.. .) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. , 
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Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

8.? - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

~a-
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9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2. 1 . Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

9,2 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
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9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4. 1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6. 1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 -DO FORO: 

1 1 .1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalãndia-TO. 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

Prefeito Municipal 

Comissão: 

PIUM -TO, em 10 de Janeiro de 2025. 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

APOIO.

 \ ire 9j + 9 

APOIO. 
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MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 
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LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

ITEM Unid SISTEMA QUA. 

mês 
Vlrmensal V. Total 

01 srv CONTABILIDADE PUBLICA 
• ARRECARDAÇÃO 

• FOLHA DE PAGAMENTO 
• ALMOXARIFADOICOMPRAS 
• GESTÃO DE PATRIMONIO 
• FINACEIRO 
• CONTROLE DE FROTAS 
• PROTOCOLO 
• SERVIÇOS ONLINE 
• NOTA FISCAL DE SERVÇO ONLINE 

12 3.000,00 36.000,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE ~ 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

~:jvI PiUM 

F k ~5 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  , referente 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA 

MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 

ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, à Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr.  , brasileiro, 

inscrito sob o n° , C.I. n° SSP/to, portador do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

com sede e foro na 

inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 

  residente e domiciliado em  / 

portador da Cédula de Identidade n° CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE 

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, 

FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O 

MUNICIPIO DE PIUM. 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 003/2025 
parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de RS ( ), em 12 
parcelas de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLAUSULA TERCEIRA — O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLAUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLAUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
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CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 

seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 

trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

\ Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

~ 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
Ill — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 
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b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
t) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave ajuízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

P/UM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTA MUNHAS. 1- 2-
CPF: CPF 
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Prezados(as) Senhores(as), 

Ao cumprimentá-los, apresentamos orçamento para cessão de direito de uso de sistemas de gestão 

pública municipal: 

ITEM UNID. QUANT. SISTEMAS VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 Mês 12 
(doze) 

- Contabilidade Pública 
- Arrecadação Municipal/Tributos 
- Folha de Pagamento/RH 
- Controle de Almoxarifado/Compras 
- Gestão de Patrimônio 
- Financeiro/Tesouraria
- Controle de Frotas 
- Protocolo 
- Serviços online (emissão e validação CND e IPTU) 
- Nota Fiscal de Serviço (NFS-e) 

R$ 3.000,00 
(três mil reais) 

gg ggggaa

R$ 36.000,00 
(trinta e seis mil reais) 

DETALHAMENTO DO ORÇAMENTO 

Implantação dos sistemas: 

Agendada e realizada por técnico da Setfocus após assinatura do contrato. Todos os custos e despesas 
de instalação dos sistemas e treinamento inicial dos usuários estão incluídos no orçamento. 

Atualizações dos sistemas: 

Os sistemas são atualizados periodicamente visando atender as exigências do órgão fiscalizador e 
melhorias sugeridas pelos clientes. As atualizações são disponibilizadas aos clientes no site da Setfocus: 
http://www.7focus.com.br 

Suporte técnico: 

O suporte técnico é feito via telefone ou acesso remoto de segunda a sexta-feira em horário comercial 
(08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00). O suporte in loco será realizado sempre que solicitado pelo 
contratante e agendado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. Todas as despesas de 
atendimento in loco (deslocamento, hospedagem e alimentação) são de responsabilidade do 
contratante. 

Treinamento: 

Os treinamentos serão realizados na sede da Setfocus sempre que solicitado pelo cliente e agendado 
com uma semana de antecedência. 

Validade da proposta: - WI

60 (sessenta) dias após sua emissão. 

Goiânia-GO, 15 de janei ó d 2025. 

H. OPE . EMAS EIRE I - EPP 
1.689.869/0001-'58 
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H. LOPES SISTEMAS EIIRELI w EPP 
Av. Dep. Jamel Ceciiio, Is-<£' 2690 

Sala 1$05 Ed. Metropolitan Tokyo 

i. Gois .. CEP 24810-1013 

GON GO ~ 

Setfocus Sistemas - Av. Dep. Jamel Cecílio, Nº 2690, Sala 1805, Metropolitan Business - Torre Tokyo - Jardim Goiás 
Goiânia-GO - CEP 74810-100- CNPJ: 01.689.869/0001-58 - Fone: (62) 3942-6221 



ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO 

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA 

NR. CERTIDÃO: N° 48869128 

IDENTIFICAÇÃO: 

NOME: 

VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO 

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais): 

CNPJ 

01.689.869/0001-58 

NAO CONSTA DEBITO 

.* .*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.* .*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.* .*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.* .*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.* .*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
. * 

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. * .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
.* *.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.* .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

. * 

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. * .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da 

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III 

art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

SEGURANÇA: 

Certidao VALIDA POR 60 DIAS. 
A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco: 
https://goias.gov.br/economia/ 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS. 

VALIDADOR: 5.555.397.491.553 EMITIDA VIA INTERNET 

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 6 DEZEMBRO DE 2024 HORA: 9:17:28:7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA 

PESSOA JURÍDICA 
NÚMERO DA CERTIDÃO: 457.280-3 

Prazo de Validade: até 05/03/2025 

C N PJ : 01.689.869/0001-58 
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Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU 

A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura 

Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e 158, inciso 

do caput, parágrafo 1°, inciso I, e parágrafo 2°, e os artigos 159 e 160 da Lei 

Complementar Municipal n° 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza tributária e 

não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar n° 344 de 
30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal 
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar n° 344 de 
30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal 
Complementar n° 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

GOIANIA(GO), 6 DE DEZEMBRO DE 2024 

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E 
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.go.gov.br. Qualquer Rasura ou emenda 
invalidará este documento. 



• . REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
01.689.86910001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

22/01 /1997 

NOME EMPRESARIAL 

H. LOPES SISTEMAS LIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
7FOCUS SISTEMAS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV DEPUTADO JAMEL CECILIO 
NÚMERO 

2690 
COMPLEMENTO 

QUADRAB-26 LOTE 16/17 SALA 1805 

CEP 
74.810-100 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM GOZAS 

MUNICÍPIO 
GOIANIA 

UF 

GO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

WILTONMAROTA@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(62) 3942-6221 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
16/07/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/12/2024 às 08:58:23 (data e hora de Bras(lia). Página: 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PM PIUM 

Fls ~ Q 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: H. LOPES SISTEMAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 01.689.869/0001-58 

Certidão n ° : 84346623/2024 

Expedição: 06/12/2024, às 09:47:42 

Validade: 04/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que H. LOPES SISTEMAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 01.689.869/0001-58, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunals do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugesto. s: cndb tst.jus.hr 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Fls  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: H. LOPES SISTEMAS LTDA 
C N PJ: 01.689.869/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:40:03 do dia 06/12/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 04/06/2025. 
Código de controle da certidão: 1571.327C.B57E.OADF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



.. - ~ ~ 

•; ï~~ ~ PU~°~~ c 

H. LOPES SISTEMAS EIRELI — EPP 

CNPJ (MF) 01.689.86910001-58 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

HELTER VIEIRA DA SILVA LOPES, brasileiro, divorciado, analista de sistemas, residente e 

domiciliado â Rua 53 nº 280, Apartamento 704, Edifício Spazio Firense, Jardim Goiás, CEP 

74.810-210, Goiânia-Goiás, portador da cédula de Identidade nº MG2-954.436, 5SP/MG, e 

inscrito no cadastro nacional de pessoas físicas CPF (MF) sob o nº 674.448.906-25, filho de 
Paulo da Silva Lopes e Maria da Conceição Vieira Lopes, natural de Viçosa-MG, nascido em 

19/01/1967. 

Titular da denominação H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, localizada na Rua 61, nº. 246, 
Quadra B12, Lote 13, Sala 17, CEP 74810.280, Jardim Goiás, Goiânia-Goiás, regularmente 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.689.869/0001-58, e com contrato social devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG) sob o ne 52600232860, com 
despacho em 07/12/2015. Procede a sua SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, conforme as 
clausulas e condições a seguir: 

Clausula 2º — Sede 
2.1 - A sede da empresa é na Avenida Deputado Jamel Cecillo, n- 2.690, Quadra B-26, Lote 
16/17, Sala 1805, CEP 74814-100, Jardim Goiás, Goiânia-Goiás, podendo abri-Ia em qualquer 
parte do território nacional. 

1 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 20/02/2019 15:48 SOB N' 20190219122. 
PROTOCOLO: 190219122 DE 20/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900805726. NIRE: 52600232860. 
H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP 

Paula Nunes Lobo Veloso Rossi 
SECRETÁRIA-GERAL 
GOIÂNIA, 20/02/2019 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br 
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H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP 

CNPJ (MF) 01.689.8fi9/0001-58 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

NELTER VIEIRA DA SILVA LOPES, brasileiro, divorciado, analista de sistemas, residente e 

domiciliado à Rua 53 n2 280, Apartamento 704, Edifício Spazio Firense, Jardim Goiás, CEP. 

74810-210, Goiânia~Goiás, portador da cédula de Identidade nº MG2-954.436, SSP/MG, e 

inscrito no cadastro nacional de pessoas físicas CPF (MF) sob o n° 674.448.906-25, filho de 

Pauto da Silva Lopes e Maria da Conceição Vieira Lopes, natural de Viçosa-MG, nascido em 

19/04/1967. 

Titular da denominação H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, localizada na Avenida Deputado 
lamel Cecilio, n2 2.69©, Quadra 6-26, Lote 16/17, Sala 1805, CEP 74810-100, Jardim Goiás, 
Goiânia-Goiás, regularmente inscrita no CNP!/MF sob n2 01.689.869/0001-58, e corn contrato 
social devidamente registrada na Junta Comerciai do Estado de Goiás (JUCEG) sob o n2 
52600232860, com despacho em 07/12/2015, Procede esta CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL, 
conforme as clausulas e condiçôes a seguir: 

Clausula 12—  Da Denomino cão 
1.1 - A empresa adota a denominação de "H. LOPES SISTEMAS EIREU - EPP" 
Parágrafo Único - do nome de fantasia -- A Empresa usará o nome de fantasia "7FOCUS 
SISTEMAS". 

Clausula 2º — Sede 
2.1 - A sede da empresa é na Avenida Deputado Jamel Cecílio, n9 2.690, Quadra 8-26, Lote 
16/17, Sala 1805, CEP 74810-100, Jardim Goiás, Goiânia-Goiás, podendo abri-Ia em qualquer 
parte do território nacional. 

Clausula 32— Duração 
3.1 - O Prazo de duração da empresa é por tempo indeterminado e iniciou as suas atividades 
em 01 de Maio de 1394. 1` garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento 
por torça maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa 
ser alterada para atender urna nova situação. 

Clausula 4v —Do Objetivo 
4.1 - O Objeto da empresa é: 
a) Elaboração de programa de computadores; 
b) Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

2 
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H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP 

Paula Nunes Lobo Veloso Rossi 
SECRETÁRIA-GERAL 
GOIÂNIA, 20/02/2019 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br 
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c) Planejamento e confecção e manutenção e atualização de paginas eletrônicas; 

d) Instalação, manutenção e reparação de microcomputadores; 
e) Treinamento em informática. 

Clausula 52— Do Capita! 
5.1 - O capital é de R$ 78.800,00 (Setenta e Oito Mil e Oitocentos Reais), o qual está 

totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País e representado por uma 

quota de igual valor nominal. 
Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado 

Clausula 6 — Da administração 
6.1 - A administração da empresa será exercida por HELTER VIEIRA DA SILVA LOPES, 

qualificado no preâmbulo deste instrumento, aquém cabe dentre outras atribuições, a 

representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial desta EIRELI, sendo a responsabilidade do 

titular limitada ao capital integralizado: 
Parágrafo único: O uso do nome empresarial é vedado em atividades estranhas ao interesse 

da empresa, podendo, no entanto o Administrador em nome da empresa, assumir obrigações, 
prestar aval ou garantias, inclusive em favor do mesmo, ficando vedado a terceiros. Pode 
ainda, onerar ou alienar os bens moveis e imóveis da EIRELI. 

CLÁUSULA 72_ Da Dedaracão de Desimpedimento do Titular 
7.1- O administrador HELTER VIEIRA DA SILVA LOPES declara sob as penas da lei, de que não 
está impedido de exercer a administração desta EIRELI, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação ou 
suborno, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 
Parágrafo único: Do Pró-Labore — Pelo exercício da administração, o administrador HELTER 
VIEIRA DA SILVA LOPES, poderá fazer uma retirada mensal a titulo de Pro - Labore. 

CLÁUSULA 82— Da Declaração do Titular e Da Responsabilidade 
8.1 - O Titular desta EIRELI declara para os devidos Fins e efeitos de direito, que não participa 
de nenhuma outra empresa ou pessoa jurídica regida por essa mesma modalidade 
empresarial. 
Parágrafo único: A responsabilidade do titular é limitada ao capital aqui integralizado, e será 
regida pelo regime jurídico da empresa limitada e supletivamente peia lei da Sociedade 
Anônima. 

CLÁUSULA 99 — Do Exercício Social 
9.1 - O encerramento do exercício, dar - se em 31 de dezembro de cada ano. 

w~r.oar~va aaasr,ao of zaaa 
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11900805726. NIRE: 52600232860. 
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Paula Nunes Lobo Veloso Rossi 
SECRETÁRIA-GERAL 
GOIÂNIA, 20/02/2019 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

Endereço: 

01.689.869/0001-58 

H LOPES SISTEMAS EIRELI EPP 

R 61 246 QD B12 LT 13 SL 17 / JARDIM GOTAS / GOIANIA / GO / 74810-
280 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/01/2025 a 04/02/2025 

Certificação Número: 2025010605110662085410 

Informação obtida em 14/01/2025 08:48:35 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

JAÚ DO TOCANTINS 
CNPJ: i1.s4i.41YVCa141 7 

"JUNTOS POR MAIS TRABALHO" 
2021-2024 

PM PIUM 

F(s  clg

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o nº 

37.344.413/0001-01, situada na Rua 2, nº 388, Centro, CEP 77450-000, Jaú do Tocantins-TO, 

atesta para os devidos fins de direito, e em especial para constituir documento idôneo de 

habilitação junto a entidades e órgãos da Administração Pública em geral, que a empresa H. 

LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.689.869/0001-58, situada à Avenida 

Dep. Jamel Cecílio, nº 2690, Sala 1805, Ed. Metropolitan Tokyo, Jardim Goiás, Goiânia-GO, CEP 

74810-100, DEMOSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

abaixo especificados em conformidade com as cláusulas estabelecidas em contrato. 

SERVIGO:

DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SOFTWARES QUE ATENDAM ÀS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS EM CONTABILIDADE PÚBLICA E 
ORÇAMENTARIA (ORÇAMENTO, EXECUÇÃO, LRF E BALANÇOS), GESTÃO DE RH E FOLHA DE 
PAGAMENTO, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS E NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA (NFS-E), GESTÃO DE PATRIMÔNIO, GESTÃO DE ALMOXARIFADO E COMPRAS, 
GESTÃO FINANCEIRA E TESOURARIA, GESTÃO DE FROTAS, GESTÃO DE PROTOCOLO, SERVIÇOS 
ONLINE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. 

Atestamos que tais serviços foram executados com eficiência, responsabilidade e 

respeito aos dispositivos legais pertinentes, não existindo em nossos registros, até a presente 

data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas pela 

empresa. 

Jaú do Tocantins-TO, 04 de janeiro de 2024. 
F' 

LUCIENE LOURENCÓ Assinado de forma 
DE ARAU1O jgdigital por LUCIENE 
OLIVEIRA:861032[1'0``t t0UBENC0 DE ARAUJO 
00 ,} OLi~EIRA:86103210100 

LUCIENE LOURENÇO DE ARAÚJO 
PREFEITA MUNICIPAL 

RUA 02 N°388. Centro - CEP:77450-000 Fone:(63) 3387 1108 Fax: (63) 3387 1122 
CNPJ N°:37.344.413/0001-01 - www.jau.to.gov.br 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUERÉ/TO 

"DE MÃOS DADAS COM O POVO" 
ADM. 2021/2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE DUERÉ-TO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.351.667/0001-00, com endereço à Rua Pinheiro Barros, nº 221, Centro, Dueré-TO, 

CEP 77.485-000, atesta para os devidos fins de direito, e em especial para constituir documento 

idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da Administração Pública em geral, que a 

empresa H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.689.869/0001-58, situada 

à Avenida Dep. Jamel Cecílio, nº 2690, Sala 1805, Ed. Metropolitan Tokyo, Jardim Goiás, Goiânia-

GO, CEP 74810-100, DEMOSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS abaixo especificados em conformidade com as cláusulas estabelecidas em contrato. 

SERVIÇO:

DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SOFTWARES QUE ATENDAM ÀS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS EM CONTABILIDADE PÚBLICA E 
ORÇAMENTARIA (ORÇAMENTO, EXECUÇÃO, LRF E BALANÇOS), GESTÃO DE RH E FOLHA DE 
PAGAMENTO, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS E NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA (NFS-E), GESTÃO DE PATRIMÔNIO, GESTÃO DE ALMOXARIFADO E COMPRAS, 
GESTÃO FINANCEIRA E TESOURARIA, GESTÃO DE FROTAS, GESTÃO DE PROTOCOLO, SERVIÇOS 
ONLINE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. 

Atestamos que tais serviços foram executados com eficiência, responsabilidade e respeito 

aos dispositivos legais pertinentes, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos 

que desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas pela empresa. 

Dueré-TO, 04 de janeiro de 2024. 

VALDENI PEREIRA DE 
Assinado deforma digital 

CARVALH0:33059985120 
Por VALDENI PEREIRA DE 
CAR VA L H 0:3 3 05 9985120 

VALDENÍ PEREIRA DE CARVALHO 
PREFEITO 

MUNICÍPIO DE DUERE 
CONTRATANTE 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

14 PIUM( 
• +.k k 

:. 
GOVERNO DE " 'PPJM !

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 003/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFFISSIONAIS ESPECIALIZADO NA MANUTENÇÃO E 

DIREITO DE USO DE SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, 

FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE /COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE PIUM. 

Considerando a necessidade em dar continuidade na organização na Administração Pública da Prefeitura 
Municipal de Pium/TO, visando dar maior celeridade aos procedimentos contábeis, financeiros, 
orçamentários, patrimoniais e gerenciais, bem como, de fiscalização das atividades econômicas, sociais, 
patrimoniais, contábeis, orçamentária e financeira, e, por conseguinte, cumprindo o propósito de que seja 
exercido o controle na aplicação dos recursos em conformidade com a legislação, principalmente com a 
Lei Federal n° 101/2000, sob o ângulo da legalidade, legitimidade, economicidade, publicidade e 
transparência que norteiam a administração pública. 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Pium não dispõe de software de sua propriedade e de equipe 
técnica em seu quadro para desenvolver todos os sistemas de informática. Considerando que esse Poder 
Legislativo deve primar pela eficiência e eficácia, visando melhorar substancialmente o atendimento e 
pontualidade na elaboração dos relatórios, balancetes mensais e da consolidação do balanço geral anual, 
bem como de todos os relatórios exigidos pela legislação vigente e considerando, finalmente a necessidade 
de otimização dos procedimentos operacionais da estrutura administrativa legislativa, é que se faz 
necessário tal contratação para automatização da administração, com software modernos e ágeis que 
permitam uma gestão moderna com a integração de todos os recursos de arrecadação e gerenciamentos 
administrativos, com alimentação diária de dados permitindo que sejam elaborados relatórios de 
acompanhamento das atividades diárias e mensais de todos os setores, bem como a emissão de relatórios 
consolidados. 

Os softwares serão interligados em rede local, dentro da Prefeitura Municipal e outros pontos de acesso, de 
forma que sejam trabalhados paralelamente, permitindo assim que todos os setores funcionem integrados 
simultaneamente. A contratação tem sua viabilidade em decorrência das imposições das legislações 
vigentes e do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. O planejamento administrativo surge da 
necessidade de se efetuar combinações técnicas, modernas e de conceito racional, através de um sistema 
informatizado capaz de satisfazer as exigências legais, possibilitando agilidade e confiabilidade na 
obtenção de resultados, primando pelo zelo para com a coisa pública. 

Assim, sendo, pretende-se através deste projeto a conversão de dados, a Implantação de Sistemas, a 
Locação de software e o Treinamento e Suporte, para atender a Prefeitura Municipal de Pium, tendo como 
foco principal atender as necessidades da Legislação Federal, Estadual e do Tribunal de Contas do Estado, 
obtendo resultados de controle e eficiência. A Migração e o aproveitamento de dados históricos e 
cadastrais informatizados, até a data de execução desta fase são de responsabilidade da empresa 
fornecedora do Sistema, respaldada por garantia contratual em relação à disponibilização desses dados 
pela Prefeitura Municipal de Pium/TO. 

II. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações 
e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as 
licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu 
exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de 
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

1 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 
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"Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, 
se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for 
o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato que 
autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do 
artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 125.451,15 o 
caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 
de veículos automotores; 

II Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 No 
caso de outros serviços e compras; 

III. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além 
da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa 
de licitação por meio de parecer técnico, quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação da empresa a seguir caracterizado: 

2 
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empresa H. LOPES SISTEMAS EIRELI-EPP, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob n°. 
01.689.869/0001-58 apresentou proposta e documentação via email. Analisado a 
documentação da empresa foi verificado: 

A empresa H. LOPES SISTEMAS EIRELI-EPP, apresentou toda documentação descritas no edital, 
com atestados de capacidade técnica, por se tratar de uma prestação de serviços de estrema 
importância e constatando que a referida empresa tem capacidade técnica a bastante tempo 
e os preços da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar e 
encaminha para homologação do gestor municipal. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no 
mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi R$ 36.000,00 
(trinta e seis mil reais). 

Está demonstrado que a contratação está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o 
meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, 
de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa 
de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 
mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

H. LOPES SISTEMAS EIRELI-EPP CNPJ. 01.689.869/0001-58 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM 
O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da Prefeitura 
Municipal de Pium-TO. 

Pium, 16 de Janeiro de 2025 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

RAYLLANNE O~JVEIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

Membro da Comissão de Contratação 

Ct(kJ 
Membro da Comissão de Contratação 

.Povo Forte, VniOo que Movei 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

DESPACHO 

PROCESSO N° 003/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 003/2025-PMP 
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ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS, GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO, FINANCEIRO/TESOURARIA, CONTROLE DE FROTAS, CONTROLE DE 

PROTOCOLO, SERVIÇOS ONLINE (EMISSÃO E VALIDAÇÃO CNDS E IPTU) E NOTA 
FISCAL DE SERVIÇO (NFS-E) PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO. 

Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para a ratificação e autorização do 

Exmo. Sr. Prefeito de Pium - TO. 

Pium - TO 16 de janeiro de 2025 

RAYLLANNE'GOlJVEIA ARAUJO 
Agente de Contratações 
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CERTIFICADO DE VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE N° 021/2025 

PROCESSO N° 003/2025 

UNIDADE GESTORA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

ASSUNTO Prestação de serviços com cessão de uso de Software 

GESTOR RESPONSÁVEL FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025 PMP 

VALOR 36.000,00 

EMPRESA H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1. Trata os presentes autos do processo 003/2025, contrai ição de prestação de 

serviços profissionais especializados na manutenção e direito de uso de sistemas de 

contabilidade pública, folha de pagamento/Rh, controle de almoaarifado/compras, 

financeiro/tesouraria, controle de frotas, controle de protocolo, para Secretaria de Administração 

e demais secretarias, submetido a esta Secretaria de Transparência e Controle Interno em 

atenção ao disposto nos artigos 31,70, 74 e 75 da Constituição Federal; Art 59 da Lei 

Complementar n° 101/2000, conjugados com o disposto nas Leis n° 4.320/64, artigos 72, 74, 75, 

78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a regulamentação da mesma através do decreto 

municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, venho apresentar parecer de auditoria acerca de 

análise realizada no processo administrativo de Licitação a manifestar: 

2 - Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/2002, que instituiu no 

Município de Pium, o Sistema de Controle Interno e atribui sua 

competência estabelece; 

Normas gerais sobre a fiscalização do Município, organizada sob a 

forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especialmente 

nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei 

Complementar n° 101/2000 e tomará por base a escrituração e 

demonstrações contábeis, os relatórios de execução e 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 

1 
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acompanhamento de projetos e de atividades e outros 

procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em 

vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Autuação do Processo; 

b) Documento de Formalização da Demanda; 

e) Termo de Referência; 

d) Despacho C.P.L.; 

e) Indicação Orçamentaria (Setor Contábil); 

f) Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

2 

DA ANÁLISE 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo em tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham-se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade com análise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

05. Das recomendações do órgão de Controle Interno. 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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b) Relatório Fiscal de Contrato. 

e) Atesto do departamento de compras em notas fiscais emitidas. 

DCl/PIU 

Fls. 

Vist 

~Fis

CONCLUSÃO 

11. lembramos que os ordenadores dc despesa são os responsáveis por todas as ações 

ou omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

12. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDAÇÕES ACIMA E HAVENDO MANIFESTACÃO DO ÓRGÃO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATACÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-se observância quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de Licitações (n° 4.320/64 e 

artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da mesma 

através do decreto municipal 062/2021. 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

~ 

Kaio Pe ' a- "uz 
Controie^Iìlterno 

Pium - TO, 16 de janeiro de 2025. 
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Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

FonefFax: (63) 3368-1228 Pium - TO 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 003/2025-PMP 

O Prefeito do Município de Pium — TO, 

• • 

í~~1t 

GOVERNO DE 

Pwii 
E 

no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas pela legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, 

no que demais consta no procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 

14.133/21 e no Decreto Municipal n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 003/2025-PMP, com 

fundamento no art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA 

MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS, GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO, FINANCEIRO/TESOURARIA, CONTROLE DE FROTAS, 
CONTROLE DE PROTOCOLO, SERVIÇOS ONLINE (EMISSÃO E VALIDAÇÃO 
CNDS E IPTU) E NOTA FISCAL DE SERVIÇO (NFS-E) PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PIUM-TO 

AUTORIZO a contratação da empresa H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o n.° 01.689.869/0001-58 para a prestaçào dos serviços acima 
especificados. 

O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor anual de 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em 

atendimento ao disposto em lei. 

Pi_ ' — TO, aos 16 dias do mês de janeiro de 2025. 

FERNANDO B I • ' INO DA SILVA 
Prefeito • e Pium — TO. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

CONTRATO N" 011/2025 
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O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diogenes de 

Brito n 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n° 01.189.497/0001-

09, representado por seu gestor, FERNANDO BELARMINO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o 

n.° 011.865.451-94, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e do 

outro lado; 

E a empresa H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n°. 01.689.869/0001-58, 

com sede na Avenida Dep. Jamel Cecílio, n.° 2690, sala 1805, Edifício Metropolitan Tokio, Jardim Goiás, Goiânia -

GO, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. HELTER VIEIRA DA SILVA LOPES, brasileiro, 

analista de sistemas, residente e domiciliado em Goiânia -GO, inscrito no CPF/MF sob o n.674.448.906-25, doravante 

denominada CONTRATADO resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas 

alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas 

cláusulas seguintes: 

CLA USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFFISSIO.NAIS ESPECIALIZADO NA MANU1 bNÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMA DE 

CONTABILIDADE PÚBLICA, ARRECARDAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE 

PAGAMENTO/RH., CON]ROLE DE ALMOXARIFADO/COMPRAS PARA O MUNICIPIO DE 

PIUM. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 003/2025 
parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$36.000,00 ( trinta e 

seis mil reais), em 12 parcelas de R$ 3.000,00( três mil reais), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLAUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLAUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, 
todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 — Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 —Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; Cód.: 

39; Fonte: 1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar 
o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão dos 
serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr Fernando 
Belamvno da Silva; Pelo contratado o Sr. Helter Vieira da Silva Lopes_. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° 003/2025. 

CLÁUSULADECIMATERCEIRA—DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, apos 

as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo CONTRATANTE. 
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c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar eventuais 
pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito juntamente 
com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos 16 de janeiro de 2025. 

FERNANDO BE INO DA SILVA 
Prefei . Municipal 

H. LOPES SISTEMAS Assinado de forma digital por 
H. LOPES SISTEMAS 

LTDA:0 1 689869000 LTDA:01689869000158 

58 
Dados: 2025.01.16 10:53:01 
-0300' 

H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP 
CNPf:01689.869/0001-58 
Representante Lega/ da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1-  2- 
CPF.• CPF 



EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.° 011/2025-PMP 

S 

~ 

Processo Administrativo: N° 003/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa N.° 003/2025-PMP 
Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS NA MANUTENÇÃO E DIREITO DE USO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE 

PÚBLICA, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL/TRIBUTOS, FOLHA DE PAGAMENTO/RH, CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO/COMPRAS, GESTÃO DE PATRIMÔNIO, FINANCEIRO/TESOURARIA, CONTROLE 

DE FROTAS, CONTROLE DE PROTOCOLO, SERVIÇOS ONLINE (EMISSÃO E VALIDAÇÃO CNDS E 

IPTU) E NOTA FISCAL DE SERVIÇO (NFS-E) PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO. 

Partes: H. LOPES SISTEMAS EIRELI - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n.°  01.689.869/0001-58 e o 

Município de Pium —TO, CNPJ 01.189.497/0001-09. 
Data de assinatura: 16 de janeiro de 2025. 
Recursos: 0003.0002.04.122.0003.2006- 3.3.90.39 — fonte 1.500.0000. 
Valor total: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 
Vigência: 31 de dezembro 2025. 
FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito de Pium — TO. 


